






I - A matériada questãoII, B, 2,
do D. I. P. é a seguinte:"os efeitos
das sentençasestrangeirasde divór-
cio".
Vinte relatórios nacionais foram
apresentados,provindo,por ordemaL
fabética, dos seguintespaíses: Bel-
gica, P. FORIERS, encarregadode
curso na Universidadede Bruxelas;
Brasil, Oscar Martins GOMES, Pro-
fessorCatedráticodeD. I. P. da Uni-
versidadedo Paraná; Canadá,P. A.
CREPAU, Professor Assistente da
Universidadede Montreal; Colombia,
J. CAICEDO-CASTILLA, antigopro-
fessor Catedráticode D. I. P. da
Universidadede Bogotá; Espanha,
José PERE RALUY, juiz de Barce-
lona; França,AndréPONSARD, Pro-
fessorda UniversidadedeDijon; Fin-
lândia, Heikki JOKELA, Assistente
do Instituto deDireito Comparadode
Helsinque; Grã-Bretanha,P. R. H.
Webb, da Unive~sidadede Nottin-
gham; Grécia,DimitriosJ. EVRIGE.
NIS, ProfessorAdjunto da Universi-
dade de Tessalônica;Hungria, Bela
VITANYI, Professor da Universida-
dedePecs; Índia,T. S. RAMA RAO;
Israel, A. V. LEVENTIN, Professor
Associadoda Law HebrewUniversi,-
ty, Jerusalem; Itália, L. DE LUCA,
Professor da Universidadeda Pisa;
Líbano, Pierre GANNAGÉ, encarre-
gadode ensinona Faculdadede Di-
reito de Beirute; Holanda, J. C.
SCHULTSZ, DoutoremDireito,Ams-
terdaão; Polônia, Witalis LUDWIC-
ZAK, ProfessorAdjuntoda Universi-
dadede Poznan; Suécia,Ake MAL-
. MSTROM, Professorda Universidade
de Upsala; Suiça, Pierre LALIVE,
Professor da Universidadede Gene-
va; Tchecoslováquia,Rudolf BYS-
TRICKY, Professor da Universidade
de Praga; Venezuela,J oaquinSAN-
CHEZ-COVISA, Professor Catedrá-
tico de D. I. P. da UniversidadeCen-
tral.
II - Inicialmente,devemosnotar,
comum justo elogioaos seusauto-
res, o cuidado,demonstradoem to-
dos os relatórios,de fazer uma ex-
posiçãobemreal do Direito positivo
de cadapaís.Nêlesseencontram,as-
sim, não só os princípiosdos textos
de lei e dostratadose convençõesem
vigor, mas também,comgrandede-
senvolvimento,a jurisprudênciado-
minante nas decisõesdos Tribunais
Superiores,com a citação.e os co-
mentáriosdos casosmais interesan-
teso




Na língua francêsa,com sua pre-
cisão secular,comotambémna lín-
gua inglêsa,a palavra"DIVÓRCIO"
significa: a dissoluçãodo casamento,
a rotura do vínculomatrimonial,.com
a possibilidadede contratarnovoca-
samento.Em outros idiomas,o es-
panholpor exemplo,a palavradivór-
cio se emprega,também,para a sim-
ples "separaçãodecorpose debens".
Nêste relatório geral, limitar-nos-
-emosexclusivamenteà matériarela-
tiva ao enunciadoda questão- aos
efeitosdas sentençasestrangeirasde
divórcio.Devemos,entretanto,assi-
nalar que, em alguns dos relatório:3
nacionais, são examinados,embora
















nar entreos paísesqueaceitamo di-
vórcio e os quenão o aceitam.
V - ComeçandopelosEstadosque
não aceitamo divórcio,torna-seain-
da necessáriaoutra distinção entre
aquêlesemquea proibiçãodo divór-
cio provémdo Direito Canônico,fre-
quentementem vigor emvirtude de
Concordatascoma SantaFé ou mes-
mo da reprodução,total ou parcial,
de textosdo CódigoCanônicono Có-
digo Civil, e aquêlesemquea proibi-
çãodo divórciodecorredo Direito Ci-
vil (lato sensu)do Estado.
VI - Dois relatóriosnacionais,os
da Espanhae da Colômbia,baseiam-
-se no Direito dos paísesque adota-
ram o direito Canônicodo casamen-
to e do divórcio,e assimnão admi-
tem o divórcio fundado em razões
confessionais.
O Direito espanholé o mais radi-





são alimentarou da guarda dos fi-
lhos; nemparareconhecerares judi-
cata ou determinara modificaçãodo
estadocivil, especialmentepara con-
tratar novo casamentona Espanha,
seja o casamentocivil ou canônico,
de espanhóisou estrangeiros,cele-
bradosna Espanhaouno estrangeiro
(relatório de José PERE RALUY,
" "
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pág. 11-12,coma citaçãode decisÕes
da Côrte Supremae Resoluçõesda
Diretoria Geral de Registros;veja-se
também:J. G. VERPLAETSE, DIP,




tl'angeirasde divórcio,de um prin-
cípio, de ordempública do fôro, ou
seja, o da indissolubilidadedo.víncu-
lo conjugal. Embora uma parte da
doutrina admita a possibilidadede
outrosefeitos,como,por exemplo,no
tocanteà capacidadecivil do cônju
ge divorciado,o únicoprecedenteci-
tado é uma resoluçãoda Diretoria
Geral de Registros (de 23-3-51),que
concedeua reintegraçãona naciona-
lidadeespanhola,de uma mulheres-
panhola divorciada no estrangeiro,
sem o processoprévio de exequatur.
O Direito colombiano,emboraado-
te, comoo Direito espanhol,o Direi-
to Canônicosôbreo casamento,é me-
nos radical quantoaos efeitos das
sentençasestrangeirasde divórcio.
Faz as seguintesdistinções:a) se
os dois, ou mesmoum dos cônjuges
é colombiano,a sentençanão produ-
zirá nenhumefeito na Colômbiajb)
se os dois cônjugessão estrangeiros
e não estavamna Colômbiaantesda
sentença,esta produzirá todos os
efeitos (relatório de J. CAICEDO-




e,tambéin, o impedimeD:to,para os
colombianose os estrangeirosresi-
d.entesna Colômbia,defraudar a lei.
Comoa colAmbiaratificou o Tra-
tado de Direito Civil Internacional
de Montevidéu,de 1889,os divórcios
de colombianos,casadose domicilia-
dos no estrangeiro,decretadosnum
dos Estados que ratificaram e que
o admitem(Uruguai, Peru e Bolí-
via), devemser reconhecidosna Co-
lômbia (relatório, pág. 5), mas te-
mos dúvidassôbre se, em face da
proibiçãoreligiosado divórciona Co-
lômbiae da exceçãode ordempúbli-
ca. já mencionadae tambémestabe-
lecidano ProtocoloAdicionaldoTra-




tório (H. VALLADÃO, Divorce.and
Separationin the Americas,Parker
School of Compartive and Foreign
Law, ColumbiaUniversity, Part lI,
p. 11).
VII - Na Provínciade Quebec,.no
Canadáfrancês,ondeo CódigoCivil
não admiteo divórcio (o artigo 185
declaraqueo casamentoé indissolú-
vel), a jurisprudênciaprocuraconci-
liar, em matéria de reconhecimento
das sentençasestrangeirasde divór-
cio, "o respeitodos direitosadquiri-
dos no estrangeiroe a salvaguarda
da concepçãode Quebecsôbreo ca-
samento"(relatóriode P. A. CRE-
PEA U, p. 29). No que concerneà
competênciado juiz estrangeiro,se-
gue-sea regra inglêsa do domicílio




se um dos cônjugesconservouseu
domicílioem QUEBEC; no processo
de "reconhecimento"ou de "exem-
plificação", semprenecessário,admi-




vido a citaçãopessoaldo réu ou que
êste'haja comparecidona açãoorigi..
nária; quantoao limite da ordempú-
blica, a jurisprudênciaoscilaentre o
antigo critério de não reconhecerum
divórcioestrangeirode pessoascasa-
das em Quebec(por uma qualifica-
ção contratualdo casamentoedo di-
vórcio, reguladospela Iex Ioei COD-
tractus, art. 8 do Código) e o novo
critério de não reconhecero divórcio
estrangeirono únicocasode os côn-
juges terem sido domiciliadosem
Quebec(por uma qualificaçãodo ca-
samentoe do divórciocomoquestão
de estadoe capacidade,Iex domicilii,
do art. 6 do Código); relatóriocita-
do.
Na Itália, onde não se admite o
divórcio (Código Civil, art. 149) e
ondese institui um processoespecial
prévioparaqueumasentençaestran-
geira possa ali produzir qualquer
efeito (art. 790,1.°, Códigode Pro-
cessoCivil), a jurisprudênciaestáfir-
mada rio sentidode tornar executó-
rias as sentençasestrangeirasde di-
vórcio, inclusiveas pronunciadaspor
autoripadesreligiosas,salvo se pelo
menosum dos cônjugesé de nacio-
nalidadeitaliana, ou ainda se o ca-
samentofoi concordatário,isto é, um
casamentocatólicocelebradona Itá-
lia, tendo efeitos civis conformea
Concordatacoma Santa Sé (relató-
rio d~L. de LUCA).
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VIII - O relatório nacional do
Brasil mostraqueo Direito brasilei-
ro, emboradeumEstadoquenãoad-
mite o divórcio,reconheceem ampla
escala os efeitos das sentençases-
trangeiras de divórcio (relatório de
Oscar MARTINS GOMES" p. 4 e
seg.; veja-se também H. VALLA-
DÃO, em Clunet,1931,pág. 591,601
e segoe emEstudosdeDIP, pág. 717
e sego781 e seg.,151e sego175 e
seg., 499 e seg.,e €m Divorce and
Separation,citada,pág. 7).
O assunto,no Brasil, foi sempre
reguladopela jurisprudênciado Su-




uma lei de 1895,depoisem 1934por
uma disposiçãoconstitucional(agora
pela Constituiçãode 1946,art. 101,
I, g) e que consistenum processo
muito simplescomum examepura-
menteformal da sentença,sem ne-
nhumarevisãode fundo, correspon-
dendoao "giudiziodi delibazione"do
Direito italiano,e se a sentençareú-
ne as condiçõesde: autenticidade,
competênciado Tribunal, citaçãore-
gular do réu, fôrça da coisajulgada,
respeito da ordempública (Clunet,
1931,pág. 591-596e 602).
A jurisprudênciaevoluiu com um
espíritomuitolargo (veja-seH. VA-
LADÃO, Clunet, 1931,pág. 600/1;
Estudos de DIP, pág. 151-153,com







ra os efeitos patrimoniais, is é,
para os efeitosdeumasimplessepa-
ração quoadthoro et rnensa,facili-
tando, assim, a vida no Brasil dos
divorciadosno estrangeiro (Clunet,
voI. 69, pág. 1111a 1120). Afinal,
concedeua homologaçãopara todos
os efeitos, inclusiveos de contratar
novocasamentono Brasil, seo divór-
cio era admitidopelalei do lugar on-
de foi pronunciadoe pela lei nacio-
nal doscônjuges,o queexcluios bra-
sileiros.Se um doscônjugesera bra-
sileiro e o outroestrangeiro,reconhe..
cia a sentençaestrangeira para o
brasileiro,comefeitossomentepatri-
moniais,e para o estrangeiro,se a
lei nacionalo autorizasse,para todos
os efeitos,inclusiveo de novo casa-
mentono Brasil, o quecriavaumasi-
tuaçãodedesigualdadequechocavaa
opinião pública. Mas" após a nova
lei de Introduçãoao CódigoCivil, de
4 de setembrode 1942,em vista do
dispostono art. 7, § 6, a jurispru-
dênciaevoluiuaindamais e firmou-
se definitivamente,como segue: a)
se os dois cônjugeseram estrangei-
ros, homologaçãopara todosos efei-
tos, inclusivenovocasamentono Bra-
sil; b) sesãobrasileiros.comos efei-
tos de simplesdesquite;e c) se um
é brasileiroe o outroestrangeiro,pa-
ra o primeirocomos efeitosde des-
quite,e para o seguintecomtodosos
efeitos,mas sempodercontratarno-
vo casamentono Brasil, emboraum
novo casamentono estrangeiroseja
reconhecidono Brasil (relatóriodeO,
Martins GOMES, pág. 4 - H. VAL-
LADÃO, Estudos,pág. 156).
Por outro lado, a nova jurispru-
dêncianão mais exige,comosempre
o fêz antes,queas sentençasestran-
geiras de divórcioobservema regra
brasileirade D.I.P.; na antiga Intro-
duçãoao CódigoCivil (art. 8)" a lei
nacionaldoscônjuges,e agora (nova
lei de Introdução,art. 7), a lei deseu
domicílio (H. VALLADÃO, Estudos,
pág. 156e 180); a opiniãodo emi-




sil por ocasiãodo divórcio,embora
adotadapor uma ligeira maioriaem
dois ou três acórdãos,nãoprevale-
ceu e atualmentenão é mantidase.
não por dois outros juízes. Enfim, a






~cretadospelorei da Dinamarca,o go-
vernadordeumaprovínciadaN orue-
ga e o prefeitodeumacidadedo J3,-
pão, por consentimentomútuo, sen-
tençasn.os 212,1282,1312,em Clu-
net, 1934,- pág. 469e seg.,e 1957,
pág. 158 a 160;veja-setambémH.
VALLADÃO, Estudos" pág. 499 e
seg.). Mas, o SupremoTribunal não
reconheceo divórcio,emcasosexcep-
cionais,de fraude à lei e contrarie-
dadeà ordempública,sobretudoem
matéria de competênciade tribunal
estrangeiro,muito procuradoe faci.
litado (H. VALLADÃO, Estudos,pág.
i84 e 488,divórciosde certosesta-
dos do México,etc.).
O SupremoTribunal Federal sem-
pres exigiu a homologaçãopar3,que
uma sentençaestrangeirade divór.
cio produzisse qualquer efeito no
Brasil, especialmentepara autorizar
um novo casamento (H. VALLA-
DÃO, em Clunet,1931,pág. 593/4e
605/6).Uma opiniãominoritáriaque
se mantevepor algumtempono Tri-
bunal de Justiça do Distrito Federal,
dispensandoa homologaçãopara to-
dos os efeitosnão patrimoniais,res-
surgiuapóso textodoparágrafoúni-
co do art. 15 da nova Lei de Intro-
dução,que declaraque "não depen-
demdehomologaçãoas sentençases-
trangeiras. unicamentedeclaratórias
dó estadoda pessoa",mas, subme-
tida ao SupremoTribunal Federal a
questãoda inconstitucionalidadedês-
se têxto (parecerdeH. VALLADÃO,
como apôiodoProcuradorGeral,Es-




mas de ordem pública cujo conhe-
cimentoincumbeao SupremoTribu-
.nal e não às autoridadesadministra-
tivas ou aos oficiais do RegistroCi-
vil, nem ao juíz local, depoisporque
as sentençasdedivórcionãosãosim-
plesmentedeclaratórias,mas consti-
titutivas, e, enfim, porque a nova
ConstituiçãoFederal,de 1946,art. .
,101,I, g, reservaao SupremoTribu-
nal a homologaçãode tôdasas sen-
tençasestrangeiras,conformeas pa-
lavras do novotêxto e os Trabalhos
Preparatórios (veja-se ai n d a H.
VALLADÃO, comcitaçãodenumero-
sosoutrosacórdãos,emRev.Forense,










mente os efeitos das sentençases-
trangeirasdedivórcio,mas,e por is-
so mesmo,como contrôlepreventivo,
simplese eficaz,para tôdaa Federa-




-se de Estadosqueadmitemo divór-
cio. Entre êles,há um que exige,no
(1) Uma sugestãodo ex-Ministrodo
SupremoTribunal, Eduardo Es-
pínola, de uma" delibaçãoinci-
dental" prévia, transferindo a
atribuiçãoconstitucionaldo Su-
premo.Tribunal aos oficiais do











Juristas de Lima (4.° Centenário
da Universidadede São Marcos,
1951),o qual aprovou: "que se
deve adotar o princípio de que
as sentençasestrangeirasde di-
vórcio ou de separação,que de-
terminama dissoluçãodo víncu-
lo .conjugalOUda sociedadecon-
jugal, são constitutivasde esta-
do civil e não simplesmentede-
claratórias; devemser submeti-
das a exequatursegundoa for-




caso, o prévio "exequatur"dasen-
tença estrangeirade divórcio para
queproduzaefeitos.É o relatóriona-
cionalda Venezuela,país queadmite




rante a CôrteSuprema,a "Côrte Fe-
deral" (Constituiçãode 1953, art.
133,n.o 12), para que as sentenças
estrangeirasde divórciofaçamvaler
seus efeitos em qualquerdos aspec-
tos relativos à dissoluçãodo víncu-
lo conjugal (relatório de Joaquin
SANCHEZ-COVISA, pág. 6 e nota,
n.o 10; veja-setambémProf. Loren-
zo HERRERA MENDONZA, Extra-
-Territorialidad de leyes e Senten-
cias, Caracas,1943;Côrte Suprema
de Justicia de Venezuela,El Valor de
Ia SentodeDiv. Estranj. 1947;e Prof.
Luiz LORETO, La SentoEstranj. en
el sistemaVenezuelanode l'Exequa-
tur, 1957).O artigo 747doCódigode
ProcessoCivil exige a condiçãode
reciprocidade o artigo 748estabele-
ce as condiçõesdo exequatur;a ju-
risprudêncianão exige que as sen-
tençasestrangeirasde divórcio se-
jam pronunciadassegundoas regras
de D. I. P. da Venezuela.
b autor do relatório fêz um estu-
do muito interessantesôbrea eficá-
cia materialda sentençade divórcio,
a dissoluçãodo vínculodo casamento,
e a eficácia jurisdicionalda senten-
ça, os efeitosexecutóriose de coisa
julgada,a primeiranão devendoexi-





um certo contrôle,e exigir. pois, o
exequatur,para um novocasamento,
de sentençasde divórcio estrangei-
ras estreitamenterelacionadascomo
Estadoreceptor(exemplo:em virtu-
de da nacionalidadeou do domicílio
dos cônjuges).
X - Outros paísesadmitemo di-
vórcioe fazemdistinçõesquantoaos
casosem quese deveexigir o prévio
exequaturdas sentençasestrangeiras
de divórcio.
Assim, vê-se,pelo relatório nacio-
nal da Suécia,que o Direito suéco
(decretoreal de 21 de dezembrode
1931)dispensaa confirmaçãooficial,
pela "Royal Svea Cour d'Appel" de
Estocolmo,das sentençasestrangei-
ras de divórcio,se pronunciadaspor
tribunal ou outrasautoridadeslocais
do país do qual os cônjugessão na-








cio segundoa "lex patriae"doscôn-
juges (relatório de Ake MALMS-
TROM).
Por outrolado,deacôrdocomo re-
latório nacionalda Finlândia, o Di-
reito finlandês (lei de ,1929),muito
aproximadodo suéco,vai um pouco
adiante,exigindosemprea confirma-
ção (exequatur) pelo Tribunal de
Apelaçãode Turku em processosu-
máriose setrata de súditofinlandês,
e dispensando-ase os dois cônjuges
sãoestrangeiros; as condiçõespara a
eonfirmação,arte12,- são:compet~n-
cia dojuiz estrangeirosegundoasre:..
gras correspondentesdo Direito fin-
landês;irrevogabilidadeda sentença;
e.que o divórciodecretadose pudes-
se fundar na lei finlandêsa(a juris-
prudênciainterpreta admitindouma
soluçãoequivalenteà da aplicação
das regras finlandêsasde conflitos
de leis). No casode cônjugesestran-
geiros (art. 11), faz-se necessário




mas se os divorciadospertencema
outro Estado, é necessárioque seja
válida no país nacionalde cada;por
exceção(art. 49), não se anula um
novo casamentoconsequentea um
divórcio estrangeirosem valor na
Finlândia; reconhecem-séos divór-
cios decretadospor autoridadesad-
ministrativas (relatório de Heikki
JOKELA, pág. 3 e seg.).
Finalmente,no relatório nacional
da Tchecoslováquia,vê-se que o Di-
reito dêstepaís distingueigualmente
se um dos divorciadosé de-naciona-
lidade tcheca,casoem que é neces-
sário, preliminarmente,um proces-
soespecialperantea Côrte-Suprema,




se o divórcio foi proferido por tri-
bunal do país da nacionalidadedos
cônjuges,ou deoutroestado,sereco-
nhecidopelopaís de origemdoscôn-
juges. Para o processoespecialexi-
gem-se:competênciado juiz estran-
geiro segundoas regras correspon-
àts
dentesdo'Direito-tcheco;citaçãore-
gular; autoridadede coisa julgada;
apreciaçãoda matér'iade fato e das
relaçõesde direito segundoos prin-
cípiosdo Direito tcheco;processore-
guIar; que a sentençanão seja con-
trária à ordempública (relatório de
Rudolf Bystricky).
No Líbano, exige-seexequaturso-
mentepara as medidasde execução
das sentençasestrangeirasde divór-
cio (art. 2 da resoluçãode 19 de no-
vembrode1921),-que"emoutrascir-
cunstânciasproduzemdeplenodirei-
to seus efeitos,se não são verifica-
dos ou invocadosperantea justiça";
mas" esta generosidadecorre o ris-
co de ser frequêntementeteórica",
pois" de fato, surgiramdificuldades
por ocasiãoda inscriçãonos Regis-
tros do EstadoCivil e denovoscasa-
mentos",inscrição"obrigatóriase se
trata de cônjugelibanêsou de côn-
juges estrangeiroscasadosno Líba-
no na formada lei libanesa.É pre-.
cisodistinguir,entreas sentençases-
trangeirasquedissolveramcasamen-
tos civis ou religiosos;as primeiras
semexequature as segundas,sepro-
feridas por tribunais civis, exigindo
exequaturpara as autoridadescivis
libanesas (art. 30 da Lei de 2 de
abril de 1951); princípios mais ou
menossemelhantesão adotàdosem
caso de novo casamento;enfim, o
. grandeprincípioé o da"competência
exclusivada autoridadedo primeiro
casamento,garantia necessáriada
unidadee da permanênciado direito
de família nos países de estrutura
confessional"conseqüênciainevitável
da "coincidênciaobrigatóriada jUris-
dição competentee da lei aplicável
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em vigor em tôda ordemconfessfo-
nal". Mas, o "exequatur"é "muito
liberal": competênciado juiz estran-
geiro; citaçãodo réu; autoridadeda
coisajulgada; nenhumcontrôleda lei
aplicada com" elementosextranhos
ao regime de contrôle"; limite da
fraude à lei, "pois o sistemalibanês
de conflito dá competênciaà lei reli-
giosa libanêsaafastadapelo.juiz es-
trangeiro", e o limite da ordempú-
blica", em proteçãoda lei da autori-
dadereligiosaperantea qual o casa-
mento foi contratado"(relatório de
Pierre Gannagé,pág.6-7,9-11,13-15,
16,18 e 25 - 26-27).
XI - Entre ospaísesqueadmitem




nacionalda França,país que admite
o divórcioem casosrestritos.O Di-
reito francês não exigeo exequatur
para que as sentençasestrangeiras





do ato de execução,excetose o casa-
mento dissolvido pelo divórcio es-
trangeiro foi celebradona França,
caso em que será necessárioproce-
der a transcriçãoprévia do divórcio
na frança, o queexigirá o "exequa-
tur" (relatóriode André PONSARD,
pág. 19-20).Mas, esta dispensado
exequatur,esta admissãode efeitos
do divórcio estrangeiro"de plano",
especialmentepara novo casamento,
é "precária", "dependendodo con-
trôle do juiz francês",enfimnãodis-
pensao contrôiéda senténçaestran-
geira de divórciosôbreo conjunto~e
condiçõesexigidaspara o exequatur.
com exceçãodo direito de revisã?,
quer dizer, a sentençaestrangeira




so regular, com a aplicaçãode lei
competente(segundoas regrasdo D.
L P. francês) e não ser contrária à
ordem pública (relatório, pág. 5, e
tambémBattifol, Traité de D. L P.,
n.os.780e 753e seg.).Então,admite-
-se em França uma ação" em ino-
ponibilidade"(comautoridadede coi-
sa julgada contra um processo de
exequatur)e também"em oponibili-




tur (relatório,pág. 21 a 24), poden-
do-se chegar nas relações dessas
açõese do exequaturà consequência
assinalada por Franceskakis (Rev.
crit DIP 1957,pág. 494),de um di-
vórcioJestrangeiroter sidorec~nheci-
~o judicialmenteválido na França;
mas sem dar lugar a "medidasde
execuçãosôbrebensou decoerçãode
pessoas".Poder-se-iamesmopensar
na hipótesecontrária: um divórcio
estrangeiroa que se tenha negadc
exequature queseja aceitocomfôr-
ça probantepara um novocasamento'
por outra autoridadejudiciária ou
administrativa,comoaconteceunum
caso,no Brasil. . .
Compreende-seessa repugnância,
na França, pelo processode exequa-
tur para as sentençasestrangeiras
'. ." ,. , '.
de divórcio,levando-seem considera-
ção que o processo,de Direito Co-
mum, e as condições,muito severas,
e o direito de revisão, bem amplo,
tornam o exequaturmuito complica-
do e difícil na França, emboraulti-
mamentese tenhavisto na jurispru-
dênciauma tendênciaa restringir as
condiçõesde competênciado juiz es-
trangeiroe da aplicaçãoda lei com-
petente,nemsemprese exigindoque
elas se tivessemrealizadode acôrdo
com as regras do Direito francês,
mas afastandoa sentençaestrangei-
ra somentese os juizes ou as leis
francêsaseramcompetentes,ou sea
indevidamenteaplicadanão tem con-
teúdo análogoao da lei competente
(relatório,pág.6 e segoe 11e seg.).
Há mesmoquemproponhanãoseexi-
gir exequaturpara quaisquersenten-
ças (GOLMAN, ComitéFrançais de
DIP, 1948-52,pág.211112).
O relatório nacional da Bélgica
mostra que o Direito bélga, muito
próximoao francês,acabade sofrer
nos últimosacórdãosde 1953e 1956,
umamodificação(veja-seo antigoDi-
reito em POULLET, DIP Belge,n.o
502,queo critica),nãomaisexigindo
o exequaturpara as sentenças es-
trangeiras de divórcio concedidasa
bélgas,nãoreconhecendoefeitosexe-
cutóriosou decoisajulgada,massim
de fôrça probante,se as deciçõeses-
trangeiras preenchemas condições
prescritaspelo art. 10, alínea2, da
Lei de 25 de marçode 1876(condi-
çõesdeexequatur:respeitoda ordem





tênciaúnica do tribunal estrangeiro,
em virtude da nacionalidadedo réu,
salvo o direitode revisãode fundo),
reaproximando-seassimda jurispru-
dênciafrancêsa,emboraos "efeitos
admitidos não se produzam, em
quaisquerhipóteses,automàticamen-
te, mas apósverificaçãodas condi-
ções esseciaispara a validade de
qualquersentença" e tais efeitos
"não escapam,na Bélgica,a tôda in-
certeza" (relatóriode P~FORIERS,
pág. 4, 6, 7, 9, 10,19 e 20). Parece
que a condiçãoda aplicaçãodas leis
competentesegundoas regrasdo D.
I. P. bélga (Poullet, obra citada,n.o
503,e Philonenko,Clunet,1937,pág.
455 e 456) não mais existe (Rev.
Crit. deDIP, 1957,pág.482).
No relatório nacional da Grécia,
vê-se que o Direito grego, também
restritivo em matéria de divórcio e
bempróximodo Direito francês,dis-
pensao exequaturpara as sentenças
estrangeirasde divórcio, admitindo
quesuasdisposiçõesdeclaratóriasou
constitutivas,em particular as que
produzema dissoluçãodo casamento
(nãoas decondenação)tenhamauto-
ridade,na Grécia,"de plano", sem-
pre que as sentençasque as conte-
nhamreunamas condiçõesde fundo
exigidaspara o exequatur:juiz com-
petentesegundoas regras helênicas
sôbrea competênciageralou interna-
cional, autoridadede coisa julgada,
respeitoda ordempública (onde se
inclui, especialmentepara o divórcio,
a aplicaçãoda lei competentesegun-
do as regras de conflitos, isto é, a
nacional), não estar em "contradi-
ção" comos fatosprovadosSea sen-
tença é invocadacontra um súdito
31>ê
grego,salvo a condiçãofinal do art.
860do Códigode ProcessoCivil, is-
é, que causaspodendopôr em che-
que as senterwasestrangeirasnão
tenhamsurgidoapósa prolação das
mesmas(relatório de Dimitrios J.
EVRIGENIS, pág. 6 a 8 e 3 a 6).
Mas, comoa autoridade,adminis-
trativa para a transcriçãodo divór-
cio nos Registrosde EstadoCivil ou
para a autorizaçãode contratarno-
vo casamento,judiciária se o outro
cônjugepleiteiaanulaçãodo segundo
casamento,etc., é levadaa verificar
se o divórcioestrangeiropreencheas
condiçõesacima,o exequatur,dispen-
sado em princípio,emboranão obri-
gatório em direito)não poderia ser
menosnecessáriode fato (relatório,
pág. 8). Assim, comose negao pro-
cessode exequaturse a sentençaes-
trangeiradedivórcionãocontémdis.
posiçãocondenandoa umaprestação,
a via oferecidaaos interessadosque
desejemassegurara validadeda sen-
tença é a de uma ação declaratória
da regularidadeda mesma... (rela-
tório, pág. 7, 8, 9,). :/i:ssesistemade
efeitos "de plano", sem exequatur,
é fortementecriticado pelo relator,
demonstrandoque, em vez deatin-
gir o fim desejadode não deixar in-
certoo estadodaspessoas,chega,ao
exigir apesarde tudo a reuniãodas
condiçõespara a regularidadeda sen.
tença,a "consagrarum simulacrode
permanênciae de incertezados di-
reitos" (relatório,pág. 9).
O relatório nacional da Holanda
mostra que o Direito holandês,que
não admitea execuçãode sentenças
estrangeiras (Cód. Processo Civil,
art. 431),reconhece,semprévioexe-
, Á " ,
quatur,"as cOilsequencias"deum dI-
vórciodecretadonoestrangeiro"uma
vez que o juiz estrangeirotenha si-
do competente queas leis holandê-
sas determinantesdas condiçõesdo
divórciotenhamsido observadas,so-
bretudose os cônjugessão holandê-
ses,e mesmose a mulherholandêsa
possua,também,outranacionalidade"
(acórdãosem Nederl. T. Internat.
Rech, 1956,pág. 173/174e notas);
se não são da mesmanacionalidade.
há acórdãos (criticados por WIN-
TER, em Ned. T. Inter. R. 1956,
174/176)que reconhecemo divórcio
decretadosegundoo Direito do lu-
gar de sua residênciacomum(rela-
tório de J. C. SCHULTSZ; pág. 1-4).
Segundoo rela.tórionacional da
Polônia,o Direito polonêsnâo exige,
para o reconhecimentodas senten-




cessoCivil, art. 535), mas exige as
mesmas'condiçõesestabelecidaspara
o reconhecimento("becauserecogni-
tition representsa notion which is
smaller than this of enforcemt;nt"
ou "it causesimportantmaterialre-
sults", "executionfolows byregis-
tration in the registr's office"), in-
clusive a aplicaçãoda lei nacional




são as habituais;juiz competentese-
gundoo Direito polonês;sentença.ir-
revogável;citaçõesregulares;respei-
to do direito de um Polonêssegundo
os princípiosdo Direito polonês;res-
peito da ordempública (relatóriode
Witalis LUDWICZAK, pág. 2-5).
Conformeo relatório nacional da
Hungria, o Direito húngaronão re-
conhece~enhumefeito à sentença
estrangeirase os dois' cônjugesou
um dêlesé húngaro;é a aplicaçãoin-
tegral do princípio da lei nacional
para os divórcios,com os princípios'
do fôro exclusivohúngaro (também
no antigo Direito polonês,Babinski,
Relatóriócitado,voI..6, pág. 660,n.o
61); as únicasexceçõesão as esta-
belecidasem tratadosou convenções
com a' Tchecoslováquia,a Bélgica,a
Iuguslávia e na ConvençãoColetiva
da Haia, de 1902(Relatório de Be-
la VITANYI, pág.2 e seg.).
XII - Entre os Estadosqueadmi-
tem o divórcio, deve-seconsiderar,
finalmente,os relatórioosnacionais
dos paísesque seguemo sistema.da
COMMON LAW.
Começandopelo relatório nacional
. da Grã-Bretanha,vê-sequeo Direito
inglês adotao princípiogeral do re-
conhecimento,independentementede
um processo especial de "enforce-
ment" (exequatur)mas invocadoco-
mo basede uma demanda(Battifol,
obra citada, pág. 881), das senten-
ças estrangeiras.de divórcio profe-
ridas numEstado estrangeiro,se no
momentoinicial da demandao ma-
rido tinha seudomicílio,.conformeas




ral (1906)Probate135;:'by way of
therenvoi,Read,RecognitionandEn-
forcementóf F Or ei g n Judgement,
1938, pág. 216, Graveson,English
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Conflits of Law, pág. 339); ultima-
mente(casoTravers x Holley, 1953,
Probate 246),admitiu-se,também,.o
reconhecimentono casode o juiz es-
trangeiro terao,eito $a "jurisdi-
ção similar", "a jurisdictionmutatis
mutandis, 'in substancereciprocity"
à jurisdiçãodadaao juiz inglêspelo
Direito inglês (Matrim. Act, 1950,
seção18), isto é, para um divórcio
pedidopela mulherresidente,em ca-
so de abandonopelo.marido ou se
êste foi deportado,ou ainda se ela
tem residênciade três anos imedia-
tamenteanterioresà ação de divór-
cio nos outroscasosde divórciopre-
vistos (M. C. Act. 1950,SeçãoI); é
ainda necessárioque a sentençaes-
trangeiranão seja contráriaàs Bri-
tish notions of natural justice" ou
aos"English Standardsof Fairness",
e quenão tenhahavido"fraude nem
conluio",mas êsteslimites são apli-






tório de P. R. WEBB, pág. 2-5,6-12,
14-19,21-24,comnumerosascitações
de acórdãorecentes;veja-setambém
DICEY, Conflict of Laws, 6a Edição,
Regras 93 e 71-72;Gravenson,obra
citada,339,345-7;Tolstoi, on Divor-
ce, 1954,pág. 21-22).
No relatórionacionalda índia, no-
ta-se queos princípiosda COMMON
LA W,. acima referidos, influencia-
ram o Direito indiano,para a inter.:.








muito conservadoraque leva a res-
tringir a doutrinado casoArmitage
x ProcuradorGerale a nãoconsagrar
a do caso Tr~versx Holley; os di-
vórciosextra-judiciaissão reconheci-
dos com facilidadese preenchemas
condiçõesestabelecidaspela t'Com-
monLaw" (relatóriodeT. S. RAMA
RAO, pág. 1-3, 4-8, 8-9, 12-15).
O relatóriogeraldeIsrael nosmos-
tra que, segundoas r.egrasgerais'do
direito dêsse Estado, baseado na
".ÇommonLaw" inglêsa e adaptado
da acôrdocom o princípio de que a
lei pessoalé a da nacionalidade,uma
sentençaestrangeirade divórcio se-
rá reconhecidaseé efetiva~deacôrdo
com a lei nacionaldas partes; se os
cônjuges são israelitas~será tam-
bém reconhecidase pronunciadase-
gundoa lei religiosaaplicávelemIs-
rael; finalmente,umalei de 1958sô-
bre "Enforcementof Foreign Judge-
ments" permite, a um Tribunal, a
propósitodeumasentençanumacau-
sa cível (SeçãoI), "reconhecerinci-
dentalmenteuma matéria dentro de'
suajurisdição,seconsiderarquea lei
e a justiça assim o exigem" (Seção
11), reconhecimentoêstelimitadoem
seusefeitosa êsteprocesso(relató-
rio de A. V. LEVENTIN, pág. 1-3;
veja-se tambémo artigo do mesmo
autorno "AmericanJournal of Com-






to suiço.No relatórionacionalda SuÍ-
ça, onde"em diversoscantões,o di-
vórcio se obtémsemparticular difi-
culdade",observa-sea dispensado
exequatur;mas isso não significa Q
rec<m~ecimentosem contrôle,.~ as
condiçõesdêste tornam bem" ilus6-
rio" o "liberalismo"de tal dispensa
de "exequatur"e a "incertezareina
em grandeparte" (relatóriode Pier-
re LALIF,. pág. 10-3-9).Se ambos
os cônjugessão suiços (L. R. D. C.
de 25-6-1891,arte7 g), o divórciode-
cretadopor um juiz estrangeirocom-
petentede seudomicílioé reconheci-
do, independentementedasexigências
da legislaçãofederal suiça,e o do-
micílio é.qualificadopela lei do juiz
estrangeiro,salvose estiverem cau-
sa um domicíliona Suiça; esta ten.




limitesda ordempúblicae da fraude
à lei são utilizadoscomo"uma sin-
gular prudência" (relatório, pág.
10-15).A aplicaçãodo mesmoprin-
cípio no casode os deiscônjugesse-
rem estrangeiros (PETIT-PIERRE,
no Relatório,vol. 7,pág.172,n.o194)
é muito bemjustificadopelo relator
(pág. 17 e seg.).
XIII - Diversosrelatóriosexpuze-
ram os princípiosadotadosem trata-
dos e convençõesinternacionais,co-
letivos, de Montevidéu (1889), da
Haia (1902),Panamericano(Código
Bustamante,1928),da União Escan-
dinava (193i), ou bilaterais,de al-
guns Estados da Europa Ocidental,
França, Bélgica,Suiça,e da Europa
Oriental, Polônia, Tchecoslováquia:
Húngria.
A Convençãoda Haia estabeleceu,
para o reconhecimentodas sentenças
estrangeirasde divórcio,nos arts. 7
e 9, 5 e seg.,o princípiofundameital
do respeitoà lei nacionaldoscônju-
ges, inclusivepara a competênciaju-
diciária e administrativa,com.uma
exceçãosomente,para a jurisdição




juiz do domicílioconjugal,art. 62, e
exigea aplicaçãoda lei do domicílio
conjugal combinadacom a do lugar
da celebraçãodo casamento,art. 53




423a 433,bemsemelhanteao do Di-
reito brasileiro, porém estabelece
umadissociação,emboralimitada,en-
tre a lei que devereger o fundo do
divórcio, lei do domicílio conjugal,
art. 56,e a queregulaa competência
para o pronunciar,admitindocomo
critério geral de competência sub-
missão voluntária das partes, art.
318,dissociaçãoqueacarretabastan-
te facilidadepara o divórcioe susci-
ta dúvidas na aplicáçãodo Código
(veja-se H. VALLADÃO, Div. and
Sep., citado II, pág. 17 e Rec..des
Cours de FAcad. Internat. (}fuia),
vol. 81-106).
Por fim, a Convençãoda UniãoEs-
candinavareconhece,sem exequatur
e sem qualqueroutro'contrôle das
condiçõesestabelecidas,os divórcios
decretadospelo~juizos do logar onde
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os cônjugestiveramseudomícilio,ou
seu último domicílio,desdeque um
dêles resida na Escandinávia,e, se
nãotiveremêssedomicílio(quesigni-
fica última residência),pelo juiz do
Estado escandinavode ondeum dê-
les é originário.
Nos tratados bilaterais, considera
-se, às vêzes,a dispensado exequa-
tur, e, bemexcepcionalmente,a dis-
pensadaaplicaçãoda lei nacionaldos
cônjuges.
XIV - Alguns relatóriosexamina-
ram problemasespeciais,no quecon-




matéria de sucessão(índia), etc...
Foram apresentados,também,casos
de reconhecimentocom efeitos limi-
tados (Grã-Bretanha,Suiça,França).
XV - O.divórciotempor efeito
principal,e esta é sua característica
essencial,a dissoluçãodo casamento.
a rotura-do vínculoconjugale, por
conseguinte,a possibilidade,para ca-
da um dos antigoscônjuges,de um
novo casamento(2). Influi direta-
(2) No Código Civil do Chile (art.
120)e nosqueo seguiram,tam-




te país, mas no qual a dissolu-
ção não poderiaser pronunciada
de acôrdocom as leis chilenas,
não dá nenhumacap~cidadea
qualquerdos cônjugespara se
casar novamenteno Chile, en-
quantoviver o outro" (H. VAL-
LADÃO, em Rec. des Cours de
l'AcademieDr. Internat., Haia,
"
- -- -- -- -- - ---
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mentena organizaçãoda família e,
sobretudo,na sua estabilidade,que
é-o ideal.de todos os tempose que







cida levando-seem contaos interês-
ses fundamentaisda sociedade , em
vista disso,acimado campoda sim-
ples autonomiada vontadedos inte-
ressados.
As disposiçõesde cadaEstado sô-
bre divórcio,jus cogens,sãoameaça-
daspelosdivórciosimportadosdo es-
trangeiro, ondeàs vêzes,leis muito
aIPplas ou juízes muito complacen-
tes os concedemcomextremafacili-
dade, através de uma simples via-
gemde turismo,deumamudançasi-
muladade domícilio,de nacionalida-




tar a existênciade uma verdadeira
indústria (3), bem organizada,para
a. produçãoe exportaçãode senten-
ças de divórcio.
XVI - Em D. I; . P. comparado,
a regra geral em matériade confli-
tos, para a decretaçãodo divórcio,
é semprea aplicaçãoda lex fori, ou,
.'~xcepcionalmente,só ou, mais fre-
quentemente,combinadacom outra
lei, a da nacionalidade,do domicílio,




mo, certos países fazem coincidir
s:empreas competêI1!Ciaslegislativa
e judiciária, e estabelecem,também,
quesomenteo tribunal (fôro) da na-
cionalidade(Hungria para os húnga-
ros), do domicílio (Grã-Bretanhae
commonLaw), ou da religião (Is-
rael,Líbano) podemconhecerda ação
de divórcio,julgando-asegundosua
própria lei, do fôro.
Em outros países,reconhece-sea
dissociaçãoentre a lei e o tribunal
competente,admitindo-seque o di-
vórcio se rege,por exemplo,pela lei
nacional,masquevenhaa ser decre-
tado pelos juízes do domicílioldos
cônjuges,considerando,entretanto,e
também(porquenãoseos admitefo-
ra das condiçõesde le~fori) , a lei
nacionaldos mesmoscônjuges(Con-
vençãoda Haia e Leis dos Estados
que seguemos princ~piosda lei na-
cional). .
XVII - Quandouma sentençade




v. 8, pág. 73). Sustenta-seen-
tão que êsses divórciosestran-
geiros não produzirãono Chile
efeitospatrimoniais,darãodirei-
to a medidasde exequatur,mas
nãopermitirãoumnovocasamen-
to (F. A. VALENZUELA, Ma-
nueldeDIP, 195,lI, pág.61).
(3) A expressão"indústriade divór-
cios" é empregadano último
acórdãoda Côrte Supremados
Estados Unidos (G r a i nv i 11e
Smith x GrainviUe Smith, de
11-4-1955,H. VALLADÁO, Div.





lentos, cada Estado vê-se obrigado~,
para assegurara instituiçãoda famÍ-
lia no seuterritório,a impedira en-
trada dêssesdiv'ôrcio~estrangeh..os
quecorrompemo casamento,quecon-
tituem um verdadeiro" contrabando
matrimonial".




XVIII - A primeiraconclusãoque
decorreda leitura detodosos relató-
rios é a preocupaçãodos textos,dos




XIX - A segundaconclusãoobti-
da de todos êssesrelatóriosé a do
acôrdo geral sôbre a necesidadede
um contrôIedas sentençasestrangei-
ras de divórcio,para queelasprodu-
zam efeitosno país.
Surgem,entretanto~divergências,e
logo sôbrea oportunidadedo contrô-
Ie: se prévio, preventivo,mediante
confirmação,exequaturou outropro-
cessoespecial,ou se a posteriori,re-
conhecimentodos efeitos de plano,
mas com caráterprecário,sujeito à
revisãojudiciária futura.
O problemase simplificanumexa-
me menos,teóricoe commais óbjeti.
vidade.
O contrôlepreventivoe preliminar
se justifica, nãosomentedo pontode
vista dosinterêssesda sociedade,pa-
ra impedir a entradade uma ava-
lanchede divórciosviciosos,mas em
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relaçãoàs partes de boa fé que de-
sejamumadeclaraçãoda validadede
seus divórciosno estrangeiro(veja-
-se o muito interessanteartigo. de
Ph. FRANCESKAKIS, sôbre o con-
tl'ôIepreventivoda validadedas sen-
tenças estrangeirasde divórcio, em
ZAIP, 1954,58 e seg.).
É precisoque desapareçaa in-
certezanumamatériatão importante





a plenaproduçãode efeitos,no país,
de divórciosfraudulentos,em pleno
contrabando,segundoa simplesvon- <-
tade das partes, estabelecendouma
grande incertezae sérias complica-
ções,dequese aproveitamos de má
fé.
Assim, toma-se necessário, pelo
menos parcialmente,um contrôle
preventivopara certoscasosvejam-
-se os própriosrelatóriosdos países
que dispensamo contrôlepreventivo
e, especialmente,os da França, Gré-
cia, Líbano,ete.).
Uma soluçãoobjetiva seria o es-
tabelecimentodeum processodecon-
trôle preventivoe prévio, mas sim-
plese maisrápido,sobretudonospaí-
sesquetornamo exequaturmuitodi-
fícil, que o fazem dependerda reci-






to de planocomum possívelcontrôle
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judiciala posteriori,sistemaquecriou
as maioresincertezase abriu a por-
ta a tôdas as fraudes; estabelecer,
enfim, um contrôleprévio,mediante
um processojudicial,simples,rápido,
moderno,como, por exemplo,o do
Brasil ou o da Itália.
Foi o quefêz, por umacriaçãopu-
ramentejurisprudencial,a Côrte ~u-
prema do Uruguái, que - obrigada
a estabelecero exequaturcomore-
gra geral, em vista da entrada,no
país, de numerososdivórciosestran-
geiros vicioosos- organizou,após






1953,pág. 147-148).É o quepropõe~
também,no fim de seu relatório,
Evrigenis, da Grécia; contrôlejudi-
ciário sujeitoàs regrasda jurisdição
graciosa.
Para umà aproximaçãoentre os
dois sistemas,poder-se-iaconsiderar
aindaa possibilidadederestringirês-




to e, para os que o desejemainda
mais limitado,somentepara o novo
casamentodos nacionaise dosdomi-
ciliadosno país, ou de pessoasante-
riormentecasadas.no país.
XX - Há outra conclusãoquere-
sulta de um grandenúmerode rela-
tórios: é a tendênciados tribunaisà
se afastarem da antiga regra que
exigia,das sentençasestrangeirasde
divórcio, que houvessemaplicadoa
lei competentesegundoas regras de
conflitos do país do reconhecimento.













não fazem coincidiras competências
judiciária e legislativa,de admitir a
apreciaçãode tais competênciase-
gundoa lei do juiz estrangeiro,salvo
sempreos limites da ordempública
e da fraudeà lei, nos quais se deve
incluir os casos em que as leis do
país do reconhecimentodão compe-
tência exclusivaa seus tribunãis.
XXII - Conformeos relatórios,
verifica-setambémqueos limites da
ordempúblicae da fraude à lei se
impõemespecialmenteno queconcer-
ne à competênciado juiz estrangeiro




Deve-seainda ressaltar a tendên-
cia dos tribunaisno sentidode reco-
nhecer as sentençasestrangeiras,
quando fundadas sôbre princípios
"análogos","equivalentes","simila-
res" aos do direito do país do re-
conhecimento.




relatórios nacionais.Essa troca de
idéiaspermitiráestabelecerdemanei-
ra mais eficazas concordânciase di-
ferênciase, sobretudo,conhecerme-




menteno combatecontraa fraude e
, a máfé,quesealgumascoincidências
são aparentes,quasi tôdasas diver-
gênciasnão são fundamentais.(4).
(4) Eis as Resoluçõesaprovadas,no
assunto,pela Seção de Direito
InternacionalPrivadodo 5.0Con-
gresso Internacionalde Direito
ComparadodeBruxelas,4 a 9 de
Agôsto de 1958:1.°) Aprova a
tendênciatanto legislativaquan-
to doutrinária e jurisprudencial
de reagir contraas sentençasde
divórcioobtidasfraudulentamen-
te no estrangeiro,recusando-Ihes





feridas no estrangeiro,mas pro-
põe: a) queemcasode novoca-
samento seja legislativamente
exigido um contrôle de acôrdo
com um processojudicial, espe.
cia e simplificados;b) que êsse
processojudicial,especiale sim-
plificado,seja igualmenteobser-
vadono casoem que tal contrô.
le seja legislativamente stendi-
do a outro ou a quaisquerou-
tros casos,alémdo de novo ca-
samento;3.°) Entendequeacer-
ca da competênciado juiz es-
trangeiroé suficientequeela se..
ja admitidapela lei estrangeira,
salvo se tal lei fôr contrária à
ordem pública internacional,aí
compreendida competênciapri-
vativa do fôro do país onde a
sentençaé submetidaa contrô-
le; 4.0) É de opiniãoque nêsse
contrôlenãoseja exigidotenhao
juiz estrangeiroobservadoas re-
gras de conflitodas leis do país
ondeo pedidodereconhecimento
é apresentado,execeçãoapenas




. ou domiciliar,das partes.
